Consórcio de Ongs Feministas para o Estudo da Violência Doméstica

Parecer sobre Minuta de Anteprojeto de lei

Inicialmente, parabenizamos os trabalhos realizados pelo Grupo de Trabalho Interministerial instituído pela Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. Demonstramos também nossa satisfação pelo fato da proposta de projeto de lei integral de combate à violência doméstica contra a mulher, apresentada por este Consórcio, ter sido acolhida pelo GTI em quase sua totalidade. 

Reiteramos também a importância desta lei como um instrumento essencial para auxiliar o tratamento e o combate à violência contra a mulher no Brasil. Quando um país se empenha na construção de redes sociais e de uma lei direcionada a esse problema, é sinal de que se trata de uma nação conscientizada, que olha, respeita e cuida de suas mulheres.

Essa iniciativa de algumas entidades do movimento feminista brasileiro e da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres demonstra um grande avanço na defesa dos direitos humanos das mulheres e na construção de um país mais estruturado no combate de um fenômeno que atinge metade da população mundial. 

As ponderações a seguir representam uma análise deste consórcio quanto às limitações ainda presentes na proposta de lei. As sugestões a seguir são questões imprescindíveis que devem fazer parte de um instrumento, que busca, principalmente, realizar mudanças significativas no sistema de justiça brasileiro, que vem banalizando a violência de gênero contra as mulheres.

Artigo 5º 
O art. 5º, caput, ao definir a violência doméstica contra a mulher, pode não abarcar a expressão “baseado em relação de gênero”, uma vez que o termo gênero trata-se de uma construção teórica muito complexa e a definição de violência doméstica pode ser dada independentemente de seu uso. Com essa mudança, poderia-se, então, extinguir o parágrafo único. 

Consideramos que as relações de gênero, ou seja, a organização social da diferença sexual, pode ser mencionada e esclarecida na exposição de motivos do projeto de lei, e receber a seguinte definição: 
Considera-se gênero a construção social da diferença entre os sexos, que subalterniza o gênero feminino e cria convenções sociais desiguais entre os sexos. Não reflete a realidade biológica de homens e mulheres, mas sim, um discurso culturalmente construído, um elemento constitutivo das relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos, sendo o primeiro campo por meio do qual o poder é articulado. 

No Inciso III deste mesmo artigo entendemos que se deva seguir a mesma linha do inciso II usando-se também o termo qualquer outra “relação pessoal de afeto”, e não relação interpessoal. O termo “relação interpessoal” é muito abrangente e pode dificultar sua interpretação. 
Artigo7º

No art. 7º foi introduzida a conduta denominada “violência psicológica” como uma das formas de violência doméstica e familiar contra a mulher. Como esta conduta não está prevista no Código Penal é preciso pontuar que o inciso I deste artigo constitui uma inovação penal, que efetuará modificações no Código Penal em vigor.

Em relação ao Inciso II entendemos necessário inserir “com o uso da força ou de ameaça”. 
Ainda consideramos a definição de violência sexual um tanto extensa e de certa forma limitadora/taxativa, quando determina as circunstâncias. Seria mais interessante manter-se a primeira frase e o final da definição:

III- a violência sexual entendida como qualquer conduta que constranja a mulher a presenciar, manter ou participar de relação sexual com o uso da força ou de ameaça, ou qualquer outro meio que limite ou anule o seu arbítrio.

Artigo 12

No capítulo referente ao “Atendimento pela autoridade policial” não fica estabelecido se os procedimentos do art.12 deverão ser aplicados indistintamente em todos os tipos de crimes, uma vez que nos crimes abarcados pela Lei 9.099/95 é realizado apenas um Termo Circunstanciado, e nos outros crimes, como estupro e homicídio, é realizado um Inquérito Policial mais completo, ambos possuindo prazos e ritos diferentes para sua conclusão e remessa ao judiciário. É necessário pontuar se este artigo está prevendo mudanças que unifiquem os procedimentos nos casos de violência doméstica contra a mulher. 
No inciso VII, substituir por: remeter ao Ministério Público o expediente lavrado. 

Também deveria ser introduzido um outro artigo, na seqüência, que esclareça sobre a questão da representação da vítima nos casos previstos atualmente no Código Penal. Consideramos necessária a introdução de um artigo que esclareça não ser mais necessário a vítima expressar seu desejo de representar, bastando o registro, pois esta possibilidade será ofertada em audiência de apresentação e portanto todos os registros deverão ser encaminhados, independentemente de serem como termo circunstanciado ou como inquérito policial.

Artigos 13 e 14

O Capítulo I do Título IV “Da Justiça da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher” (art. 13 e 14), trata das grandes e importantes inovações processuais previstas na proposta. Quando se propõe a criação de Varas e Juizados Especiais da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, é imprescindível que atentemos também para a inclusão de normas que versem sobre sua organização territorial e  competência, prevendo expressamente quais os delitos previstos no Código Penal que serão de responsabilidade da Vara.


O art. 14 prevê que a Justiça da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher é competente para conhecer de ações cíveis e penais. Esta é uma inovação, já presente em leis de outros países, que traz um grande avanço e celeridade para o julgamento de todos os processos interligados aos casos de violência doméstica e familiar. A unificação da jurisdição civil e penal significa, por um lado, evitar que a vítima seja duplamente vitimizada, repetindo suas declarações em distintas jurisdições. Por outro lado, permite que os operadores jurídicos tenham todo o conhecimento da realidade violenta da mulher para atuar no processo civil. Para isso, os juízes e promotores devem dispor de conhecimentos multidisciplinares que a matéria requer. É imprescindível, desta forma, que este capítulo apresente um artigo que regule a formação dos futuros operadores do direito titulares destas varas em matéria de violência de gênero, pois devem ter conhecimentos profundos sobre todos as vertentes que apresenta.

Além disso, esbarramos mais uma vez na falta de definições da competência e dos procedimentos que devem ser adotados nas varas unificadas. O projeto deve conter normas claras sobre quais os assuntos que serão de sua competência. Na alçada civil deve ficar definido quais tipos de ações podem correr simultaneamente, como, por exemplo: nulidade de casamento, separação e divórcio, guarda e custódia de filhos e filhas menores e alimentos reclamados em nome dos filhos menores. 

Deverá também haver um dispositivo esclarecendo os requisitos para que a competência cível corra simultaneamente com a penal. Ou seja: que se trate de um processo civil que tenha como objeto uma das matérias indicadas acima; que alguma das partes do processo civil seja a vítima dos atos de violência.

Devido à complexidade e à dificuldade para a construção destes procedimentos, normas e ritos processuais referentes à Vara Única, sugerimos a requisição de apoio de um/a especialista, que possa elaborar e desenvolver este capítulo da melhor forma possível. A forma como está apresentado na proposta inviabiliza qualquer possibilidade de aprovação do projeto, podendo gerar muitos vetos quando alcançar os trâmites do processo legislativo na Câmara e no Senado Federal. 

Os capítulos posteriores, que tratam “Dos procedimentos”, “Disposições gerais (Seção I), Da audiência de apresentação (Seção V), Da audiência de julgamento (seção VI) e Da atuação do Ministério Público (Seção VII), são matéria que deveriam ser tratadas conjuntamente no capítulo que regula as Varas e Juizados Especiais de Violência Doméstica.

Artigo 15

Neste artigo entendemos desnecessária a denominação autoridade judiciária,podendo figurar apenas o terno “juiz”. Em todos os outros artigos em que figure o temo autoridade judiciária (12o inciso VII, 18o e 19o) sugerimos que haja a troca por “juiz”. 

Artigo 16
Em relação ao art. 16, este não define claramente se o domicílio da vítima ou o lugar em que se consuma a violência determina a competência jurisdicional. Sugerimos que prevalece a competência relativa ao domicílio da vítima.

Artigos 17, 18, 19 e 20
O Capítulo III “Da equipe de atendimento multidisciplinar” não regula se todas as comarcas deverão criar e manter uma equipe multidisciplinar e se estas ficarão instaladas nos Fóruns e Tribunais de forma permanente ou se os profissionais prestarão auxílio apenas quando requisitados. Sugerimos que as jurisdições que criarem Varas Especializadas constituam uma equipe no local, que deverá prestar auxílio permanente às pessoas envolvidas no delito e aos operadores do direito. 

Artigo 24

Este artigo deveria mencionar de quem é a competência de informar a vítima dos atos processuais relativos ao agressor.
Artigo 30


Sugerimos que o Inciso III seja o último a ser elencado, por se tratar de abstenção. Ainda no inciso IV seria interessante seguir na linha dos outros incisos falando em suspensão ou restrição e não em proibição.  O parágrafo 1o também ficaria melhor ao final, como parágrafo 3º. 

Artigo 31
Substituir o “Deverá o juiz” por “Poderá o juiz”, pois tais atos serão tomados apenas quando necessários.  

Artigo 32
O inciso III, apesar de inteligente, deve seguir o inciso II, colocando que as procurações conferidas pela mulher ao agressor serão revogadas temporariamente e condicionadas quanto a sua validade em decisão judicial.

Artigo 35

É necessário atentar para o fato de que o art. 35, ao dizer “nos crimes de competência dos juizados especiais”, precisa esclarecer se está se referindo aos Juizados Especiais Criminais (Lei 9.099/95), ou se está se referindo aos Juizados de Violência Doméstica, propostos no projeto, uma vez que estes julgarão outros tipos de delitos, com penas maiores, que não prevêem a aplicação de penas restritivas de direito, nem penas pecuniárias. 

O parágrafo 2o é interessante, mas não há previsão anterior de quando as partes iniciarão o Atendimento Multidisciplinar. É importante colocar que esse atendimento será efetuado a partir do registro de ocorrência ou após a audiência de apresentação.

Artigo 36

Atenção redobrada também deve ser dada ao art. 36. Ao proibir a aplicação de “penas restritivas de prestação pecuniária, perda de bens e valores e multa”, não veta a aplicação de penas de cestas básicas, que costumam ser aplicadas em substituição à prestação de serviços à comunidade. Para evitar a continuação de pagamento de cestas básicas é necessário vetar expressamente esta prática.

Artigo 37
Atentar para o fato de que as Varas Especiais de Violência Doméstica também julgarão casos de homicídio, estupro, etc. Desta forma, deve ser esclarecido, se em tais questões criminais mais complexas, será oportunizado requerimentos para novas diligências (artigo 499), alegações finais, entre outros procedimentos já previstos no Código de Processo Penal. 
Artigo 40

Entendemos que o artigo deva ser finalizado nas palavras Juízo competente. 

 Finalizamos aqui nossas sugestões e aproveitamos para expressar nosso desejo de que este projeto alcance uma plenitude capaz de responder a todas as necessidades das mulheres vítimas de violência doméstica deste país.
Atenciosamente,

Brasília, 25 de outubro de 2004.

